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RESUMO 

Este trabalho surge a partir de uma inquietação durante o curso de Licenciatura em Geografia. 

Após a vivência propiciada pelo estágio remunerado da Prefeitura do Rio de Janeiro, foi 

identificada que a comunicação com crianças autistas não verbais não estava sendo efetiva, 

tendo a propagação de barreiras comunicacionais e atitudinais em momentos de aprendizagem 

e lazer do aluno assistido. Nesse contexto, foi realizado um levantamento de possibilidades de 

como se portar no ambiente educacional com a criança assistida. Assim, a alternativa escolhida 

atravessou duas das disciplinas trabalhadas durante a graduação da Licenciatura em Geografia 

no Colégio Pedro II: Educação e Inclusão e Língua Brasileira de Sinais. Este trabalho busca 

agregar estratégias de ensino ao meio acadêmico, tornando possível a construção de um 

instrumento para o cotidiano de mediadores, auxiliares da educação especial da prefeitura e do 

Colégio Pedro II. Por fim, este trabalho resultou na apresentação de uma Cartilha de Apoio para 

Educadores de Alunos do Espectro Autista.  

 

Palavras-chave: Produto Educacional; Comunicação; Inclusão; TEA; Educação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

Following the experience gained through a paid internship at the Rio de Janeiro City Hall, it 

was identified that communication with non-verbal autistic children was not effective, leading 

to the propagation of communication and attitudinal barriers during the student's learning and 

leisure time. The author of this work conducted a survey of possibilities for how to behave in 

the educational environment with the assisted child. Thus, the chosen alternative encompassed 

two of the disciplines studied during the Geography degree at Colégio Pedro II: Education and 

Inclusion and Brazilian Sign Language. This work seeks to add teaching strategies to academia, 

making it possible to construct a tool for the daily work of mediators and special education 

assistants from the city hall and Colégio Pedro II. Therefore, a Support Guide for Educators of 

Students on the Autism Spectrum will be presented. 

 

Keywords: Educational Product; Communication; Inclusion; ASD; Education 
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1 INTRODUÇÃO 

Uma das preocupações presentes durante a disciplina de Educação e Inclusão é fazer 

com que os estudantes compreendam atipicidades que podem ser encontradas dentro de sala de 

aula. Em um primeiro momento, foram apresentados diversos cenários de ensino. Estudamos 

como lidar e como não lidar com as deficiências e/ou necessidades específicas de cada um dos 

estudantes, para posteriormente, adquirirmos estratégias de acessibilidade para que o conteúdo 

seja efetivamente trabalhado e, o mais importante, para que ocorra a aprendizagem inclusiva. 

Esse processo envolve não apenas uma reflexão teórica, mas também uma observação crítica 

sobre a prática docente e sobre os desafios enfrentados pelos professores diante da diversidade 

presente nas instituições de ensino. Hooks (2017), explica sua trajetória e mecanismos para a 

construção de uma comunidade em sala de aula, na qual afirma que a solução para isso 

acontecer é reconhecer o valor de cada voz individual. Sendo assim, ouvindo as necessidades 

dos alunos, nos tornamos mais inclusivos e capazes de educar. 

Evidentemente, buscamos tentar atender ao máximo as demandas metodológicas e de 

aprendizagem que são trazidas para sala de aula. Esses “problemas” por vezes derivam de 

barreiras de acessibilidade. Sassaki (2009) afirma que são seis as barreiras passíveis de serem 

encontradas no ambiente escolar, sendo elas: barreiras arquitetônicas, barreiras 

comunicacionais, barreiras metodológicas, barreiras instrumentais, barreiras programáticas e 

barreiras atitudinais. Para a superação dessas barreiras, Sassaki (2009, p. 1) discorre sobre a 

participação ativa do sujeito na inclusão:  

Inclusão, com um paradigma de sociedade, é o processo pela qual os sistemas sociais 

comuns são tornados adequados para toda a diversidade humana - composta por etnia, 

raça, língua, nacionalidade, gênero, orientação sexual, deficiência e outros atributos - 

com a participação das próprias pessoas na formulação e execução dessas adequações. 

(Sassaki, 2009, p. 1)  

 

É importante destacar que atuar para uma educação inclusiva exige dos profissionais da 

educação, sensibilidade, formação continuada e abertura para adaptações metodológicas, pois 

nem sempre uma única abordagem de ensino será suficiente para contemplar todos os perfis de 

aprendizagem.  

Segundo o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) (Romano, 2023), 

compreendemos o espaço de estudo como um ambiente: inclusivo, abrangente e adaptável, 

sendo as estratégias pedagógicas adotadas pela família equiparadas ao do espaço escolar na 

qual os alunos estão inseridos, de maneira, a garantir constância e continuidade no processo de 

aprender. 
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Estratégias pedagógicas universais são aquelas que proporcionam apoios e desafios 

flexíveis em ambientes de aprendizagem com acessibilização, ou seja, ambientes 

livres de barreiras. Nessa perspectiva, não se valorizam limitações ou diagnósticos 

dos alunos. Enfatiza-se que meios de múltiplas formas de apresentação dos conteúdos, 

associados ao proporcionar de diversos meios de engajamento e permissão para várias 

das formas de demonstrar o aprendizado com diferentes ações e expressões dos alunos 

favoreceram os potenciais de desenvolvimento, conforme cada modo de aprender de 

cada aluno. (Romano, 2023, p. 21) 

 

O Desenho Universal para a Aprendizagem é uma abordagem pedagógica que viabiliza 

a inclusão desde o planejamento inicial das práticas de ensino, detectando a diversidade e 

fazendo uso positivo da mesma, evitando a segregação no espaço escolar.  

Segundo Romano (2023) ao assumir a diversidade inerente à sala de aula como 

princípio, o Desenho Universal para Aprendizagem utiliza as diferentes formas de aprender 

como base para a criação de currículos flexíveis e métodos variados, eliminando a necessidade 

de adaptações posteriores das práticas, evitando a exclusão silenciosa do aluno. Essa 

perspectiva rompe com a lógica de que é o estudante quem deve se adaptar ao currículo, 

propondo o inverso, que o currículo seja desenhado para acolher a multiplicidade de perfis 

presentes na turma.  

Ao oferecer múltiplos meios de engajamento, representação e expressão, o DUA 

assegura que barreiras sejam removidas na origem do planejamento pedagógico. Dessa forma, 

a proposta converte a pluralidade dos estudantes em um recurso positivo para a aprendizagem 

do coletivo e em coletivo, garantindo que o espaço escolar seja um ambiente de pertencimento 

e acesso irrigado de conhecimento para todos. 

A Lei nº 13.146/2015, mais conhecida como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (LBI) nos diz no Art. 27 que:  

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de 

forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades 

físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e 

necessidades de aprendizagem (BRASIL, 2015. Art. 27)  

 

Ainda segundo a LBI no V inciso do Art. 28, é dever do poder público adotar medidas 

individualizadas, ou seja, o Plano Educacional Individualizado (PEI) bem como atitudes 

coletivas que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com qualquer 

tipo de deficiência, tornando possível a permanência, a participação e a aprendizagem em 

instituições de ensino. 

No ano de 2024, atuei no programa de estágio remunerado da prefeitura do Rio de 

Janeiro, na qual fui contratada como mediadora da educação especial. Neste contexto de 

trabalho, pude desenvolver experiência prática com estudantes neurodivergentes e colaborar 
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para suas aprendizagens na classe regular. Neste estágio, identifiquei a necessidade de 

ferramentas pedagógicas acessíveis e universais, que não apenas facilitassem a comunicação, 

mas que promovessem a autonomia dos estudantes TEA e a ampliação de parceria com seu 

grupo-turma. 

A Língua Brasileira de Sinais (Libras), nesse sentido, apresentou-se como um recurso 

fundamental, pois possibilitou para mim e para os estudantes a construção de um canal de 

interação e comunicação, favorecendo o desenvolvimento cognitivo, social e emocional das 

crianças atendidas, bem como sua interação com os demais estudantes da turma. Sendo uma 

forma de Comunicação Suplementar Alternativa, a libras foi o melhor caminho para que a 

inclusão fosse posta em prática.  

Ao introduzir a Língua Brasileira de Sinais em sala, para auxiliar os alunos com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) verbais ou não verbais, foi observado por vezes, o 

interesse e a curiosidade dos outros alunos da turma, desejosos para aprender aquela nova forma 

de comunicação.  

Por meio da Lei n° 10.436 a Língua Brasileira de Sinais é reconhecida oficialmente 

como uma língua, sendo uma língua de modalidade visual gestual de comunicação da 

comunidade surda (Passos e Santos, 2022).  

Ao ser introduzida no âmbito escolar, em contextos de crianças ouvintes não surdas, a 

Libras surge para possibilitar a ampliação de alternativas comunicacionais, capazes de atingir 

a todos, em especial, estudantes autistas não verbais. Sendo assim, a quebra de um muro 

comunicacional, a redução do fator exclusão e o respeito às possibilidades de comunicação 

alternativas, assim como a redução das barreiras invisíveis por meio do uso de materiais 

didáticos adequados às necessidades contextuais, favorecem a inclusão e a aprendizagem de 

todos, seja para necessidades pessoais como ir ao banheiro, beber água, ou até mesmo para o 

convite de uma brincadeira (Sassaki, 2006). 

 Tendo em vista o progresso e a inclusão dos alunos, observados em meu contexto de 

estágio, o ensino de Libras foi repassado para toda turma. Sinalizações simples, focadas nas 

demandas de comunicação dos estudantes não verbais, ampliaram as possibilidades de 

comunicação, o repertório e o senso de pertencimento, do aluno que antes se direcionava apenas 

a poucos adultos. Além disso, a introdução da Libras, extrapolou a sala de aula chegando até a 

casa dos alunos,  por vezes, fazendo com que pais e mães, viessem à escola desejando saber 

mais sobre os sinais que apareciam em seus lares. Sobre a construção de redes de afeto e a 

comunicação, Passos e Santos (2022) afirmam que:  
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O desenvolvimento afetivo, com a criação de laços, deve ser considerada a principal 

estratégia de intervenção em uma criança que ainda não desenvolveu a capacidade de 

se comunicar satisfatoriamente. Quando essa criança está envolvida afetivamente, ela 

busca meios para interagir com aqueles objetos e nesse momento ela utilizará os 

recursos disponíveis, entre os quais nós sugerimos a comunicação por meio de sinais 

visuais aliados à utilização da língua oral (Passos, Santos, 2022, p. 62) 

 

Todo o ensino de Libras transmitido para os alunos durante minha experiência de 

estágio, foi feito de forma amadora e iniciante, a partir de aulas virtuais feitas pela plataforma 

do Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS) e pela plataforma Kultivi, motivadas pelos 

resultados observados na mudança daquele cotidiano escolar. 

O ensino da Libras desenvolvido, priorizou um modelo de Desenho Universal de 

Aprendizagem, capaz de respeitar as demandas e necessidades dos estudantes verbais e as 

escolhas comunicacionais dos alunos não verbais e neurotípicos, os quais demandavam de 

estratégia alternativa de comunicação, no caso, a linguagem brasileira de sinais. 

Assim, a partir das minhas experiências de estágio, construí uma situação 

problema/hipótese de trabalho: Pode o uso das libras se configurar como estratégia de 

comunicação alternativa para crianças atípicas no Ensino Fundamental?  

 Este trabalho de conclusão de curso tem como produto educacional a construção de uma 

cartilha direcionada a docentes e profissionais da educação, buscando apresentar a 

possibilidades de capacitação sobre o ensino de Libras. O objetivo do material desenvolvido é, 

de forma rápida e objetiva, apresentar a Libras como estratégia de comunicação alternativa, por 

meio de algumas lições, para que os docentes repassem o que foi aprendido para seus alunos. 

Desta forma, aula por aula, o docente ao inserir as Libras em seu contexto pedagógico, poderia 

contribuir para um ambiente acadêmico mais inclusivo, leve e colaborativo. 

Assim, a cartilha proposta pretende atuar como um guia inicial, simples e prático, que 

incentive professores, mediadores e responsáveis a adotarem pequenas práticas comunicativas 

em Libras no cotidiano escolar. Além disso, pretende-se fortalecer a ideia de que a inclusão não 

é apenas um dever legal, mas um compromisso ético e humano de garantir a todos os alunos o 

direito de aprender e participar ativamente da vida escolar. 
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2 OBJETIVOS  

Este trabalho tem como objetivo geral desenvolver e sistematizar um recurso 

pedagógico voltado ao ensino introdutório de Libras para crianças autistas não verbais, 

concebido como uma ferramenta prática para viabilizar estratégias de inclusão escolar que 

beneficiem o coletivo da turma. A investigação busca promover condições concretas para o 

diálogo e a participação ativa de autistas não verbais, utilizando o recurso das Libras como um 

mediador para o reconhecimento das diferenças individuais dentro do processo educativo. Para 

tanto, o estudo fundamenta-se na promoção da acessibilidade em duas dimensões 

complementares: a comunicacional, ao oferecer uma via de expressão visuoespacial que elimine 

as barreiras nas interações; e a atitudinal, voltada à superação de barreiras comportamentais e 

estereótipos (Pletsch; Souza, 2021). Ao final, pretende-se demonstrar que a aplicação deste 

material contribui para a construção de um ambiente escolar funcional e acessível, onde a 

diversidade comunicativa seja integrada de forma natural e eficiente às práticas pedagógicas 

cotidianas. 

2.1 Objetivos específicos 

São objetivos específicos a serem desenvolvidos por esta pesquisa: 

● Analisar o uso da Língua Brasileira de Sinais como forma de comunicação 

alternativa de crianças não verbais do espectro autista; 

● Explicitar a importância da Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) 

● Elaborar um material educacional que auxilie professores dos anos iniciais de 

ensino fundamental na construção de estratégias de comunicação em LIBRAS; 
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3 METODOLOGIA  

Este trabalho trata-se de uma pesquisa qualitativa de natureza exploratória, com intuito 

de aprofundar o conhecimento acerca do uso da Língua brasileira de Sinais (Libras) como 

recurso comunicacional complementar para crianças autistas não verbais, o mesmo está 

articulado aos princípios do Desenho Universal para Aprendizagem (DUA), bem como a 

elaboração do produto educacional que se encontra vinculado aos princípios do Desenho 

Universal para Aprendizagem, Design Thinking e o uso de Tecnologias Assistivas (TA).   

O procedimento metodológico baseou-se em um levantamento bibliográfico, realizado 

durante a participação de uma Iniciação à Docência entre os anos de 2023 e 2026 no Colégio 

Pedro II campus Realengo II, durante a licenciatura em Geografia. A pesquisa contém em sua 

base de dados, a leitura de livros, artigos e revistas encontradas em sites como Scielo, Google 

Acadêmico e CAPES.  

O produto educacional foi estruturado anteriormente às pesquisas de cunho 

bibliográfico, com base na experiência vivida durante o estágio não obrigatório na rede pública 

municipal do Rio de Janeiro, na qual duas crianças autistas não verbais mostravam resistência 

a se vincular de forma efetiva e afetiva a sua turma. Os alunos estavam na faixa etária de 4 a 6 

anos, estando em seus anos iniciais de aprendizagem. 

Visando promover a inclusão por meio de recursos de comunicação não verbal, foi 

apresentada às crianças as pranchas de Comunicação Alternativa, que segundo Bersch e 

Sartoretto (2026) são: 

Cartões de comunicação, pranchas ou interfaces de comunicação são necessários 

sistemas de imagens para representações verbais ou visuais de conceitos e ideias. Para 

isso utilizam-se os símbolos gráficos, que são coleções de imagens de diferentes 

complexidades. Podem variar de figuras ou imagens em preto e branco de alto 

contraste até imagens pictográficas mais detalhadas até o nível fotográfico. São 

criados para responder a diferentes exigências ou necessidades de comunicação de 

seus usuários suprindo suporte de expressão durante todas as fases do dia-a-dia. 

(Bersch e Sartoretto, 2026)  
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Figura 1: Prancha de Comunicação  

 

Fonte: Assistiva Tecnologia e Educação  

Disponível em: https://www.assistiva.com.br/ca.html 

 

Não havendo progresso latente durante a caminhada de ensino, outras estratégias foram 

pensadas e testadas, como jogos pedagógicos, quebra-cabeças, músicas e vídeos, chegando até 

a Língua Brasileira de Sinais, na qual é uma língua de modalidade visual gestual, reconhecida 

como meio legal de comunicação e expressão da Comunidade Surda, desde 24 de Abril de 2022, 

por meio da Lei n° 10.436 (Passos, Santos, 2022), sendo este método, o melhor recebido e 

adotado até o final do ano letivo para se comunicar e expressar vontade e sentimentos dos dois 

alunos incluídos.  

 Como base do trabalho, foi realizada uma análise dos textos de Christo e Santos (2024) 

e Passos e Santos (2022), os quais serviram como referência para a coleta de informações sobre 

o uso da Libras com crianças autistas não verbais. 

No texto de Christo e Santos (2024), a Libras é apresentada como uma ferramenta de 

comunicação, configurando-se como uma comunicação complementar e não substitutiva à 

língua oral. Os autores explicitam que, enquanto recurso comunicativo, a Libras deve ser 

implementada por meio de uma abordagem individualizada e sensível às necessidades 

específicas de cada criança. Dessa forma, a Libras como modalidade de comunicação para 
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crianças autistas enquadra-se no campo da Tecnologia Assistiva (TA). 
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4 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

A inclusão é uma provocação, cuja intenção  é  melhorar  a  qualidade do ensino, 

atingindo todos os alunos  que  fracassam  em  suas  salas de aula. A distinção entre 

integração e inclusão é  um  bom  começo  para esclarecermos o processo de 

transformação das escolas, de modo que possam acolher, indistintamente, todos os 

alunos, nos diferentes níveis de ensino. (Mantoan, 2004, p. 19) 

 

 De acordo com Passos e Santos (2022), os indivíduos dentro do espectro autista 

apresentam diversidade de modos de interação social, que por sua vez se distanciam dos padrões 

neurotípicos convencionais. Seja a linguagem normativa oral, ou toques físicos, por exemplo. 

Sob essa ótica, as dificuldades de sociabilização não devem ser vistas como uma incapacidade 

enraizada no sujeito, mas como um reflexo das barreiras de comunicação presentes no ambiente. 

Conforme aponta Sassaki (2009), essas barreiras são obstáculos que impedem ou dificultam a 

expressão e o recebimento de mensagens, reforçando que a plena participação social só é 

alcançada quando o meio oferece os recursos de acessibilidade necessários para acolher as 

formas singulares de comunicação de cada indivíduo, causando impacto em suas habilidades 

cotidianas, transformando códigos sociais, comprimentos e convivência, difíceis de serem 

vivenciados.  

O Autismo é citado pela primeira vez na 5° edição do Manual Diagnóstico e Estatístico 

de Transtornos Mentais, onde analisa déficits persistentes na comunicação social e interação 

social, além de padrões de restrições e repetições de movimentos em um amplo espectro. 

Embora o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5) caracterize o 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) por déficits persistentes na comunicação e interação 

social, bem como por padrões restritivos e repetitivos de comportamento, é necessário 

compreender o autismo sob uma perspectiva que vá além da patologia. No contexto de crianças 

não verbais, a ausência da fala oral não deve ser interpretada como uma ausência de linguagem 

ou de desejo de interagir. Pelo contrário, conforme apontam as diretrizes do Desenho Universal 

para a Aprendizagem (Pletsch et al., 2021), as barreiras comunicativas residem, muitas vezes, 

na rigidez dos métodos de ensino e não na capacidade do aluno. Portanto, a introdução de 

recursos visuoespaciais, como a Libras e a prancha de comunicação alternativa, atuam como 

pontes que viabilizam o direito à expressão transformando a comunicação em um campo de 

possibilidades multimodais. 

Segundo Donvan e Zucker (2017), a história do autismo é marcada por décadas de 

diagnósticos imprecisos, nos quais a falta de compreensão sobre o funcionamento 

neurobiológico dessas crianças levava ao isolamento institucional em vez do suporte 
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pedagógico, a exclusão social e médica levava essas crianças a condições de abandono e 

esquecimento.  

Buscando contornar esse histórico, a educação inclusiva chega para criar métodos e 

instrumentos capazes de suprir as demandas que aparecem no âmbito educacional. E sabendo 

que por vezes, no âmbito educacional, o corpo docente se depara com a falta de compreensão 

com relação à aplicabilidade do conteúdo para crianças neuro divergentes, tem-se a consciência 

de que a saída muitas vezes é recorrer à sala de recursos, ou erradamente efetuar a exclusão 

parcial ou indireta destes alunos, os deixando deficientes no quesito aprendizado e socialização. 

O ensinar criativo, que vai à contramão do dito “comum”, por vezes é a resposta para essas 

problemáticas que venham a surgir. A criatividade e o imaginar devem andar de mãos dadas 

com o ensinar, como diz Maia e Morgan (2020, p. 42): 

 

A escola não pode ser lugar de mera acumulação de cognições e conhecimentos, mas 

um espaço onde a experiência seja ilimitada e maravilhosa, e não enclausuradas em 

jaulas pela atuação mecânica e engessada de como as coisas devem ser pensadas. 

(Maia, Morgon, 2020, p. 42)  

 

Quando falamos de experiência ilimitada no âmbito educacional, quando falamos de 

educação rica e não mecânica, falamos de formas criativas de educação, como a implementação 

da Libras para crianças autistas não verbais, proporcionando a mobilidade social dos alunos 

TEA não verbais. 

No âmbito da educação inclusiva, a comunicação se configura como um direito 

fundamental, para todos os alunos. Quando se trata de crianças autistas não verbais, a garantia 

desse direito exige a adoção de recursos que não apenas viabilizem a expressão, mas também 

assegurem a participação plena no contexto escolar. 

Nessa perspectiva, a Língua Brasileira de Sinais se destaca como uma ferramenta 

pedagógica que articula comunicação e inclusão. Conforme assinala Santos (2025) 

 

O uso de LIBRAS como ferramenta pedagógica para alunos com autismo não é apenas 

uma questão de proporcionar uma via alternativa de comunicação, mas também de 

promover a equidade e a inclusão no ambiente escolar [...] A presença de sinais visuais 

e gestuais pode ajudar esses alunos a compreender melhor as instruções e a se 

expressar de forma mais clara, reduzindo as barreiras comunicativas e promovendo a 

inclusão. (Santos, 2025). 

 

Passos e Santos (2022) explicitam o uso da Comunicação Suplementar Alternativa 

(CSA) como solução para o indivíduo do Transtorno do Espectro Autista (TEA):  
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No caso das pessoas com TEA em diagnóstico severo, historicamente, foram pensadas 

estratégias de efetivação ou a ampliação da comunicação, visando à integração ao 

meio social. A partir dessa necessidade, algumas formas de comunicação foram 

adaptadas e/ou criadas objetivando atender às especificidades desse grupo. Assim 

surge a comunicação Suplementar Alternativa (CSA) (Passos e Santos, 2022, p. 57)  

 

Quando se trata de alunos autistas não verbais, sabemos que estes indivíduos possuem 

uma rigidez, que levam o aluno a obter uma dificuldade na participação ativa em sala de aula, 

como explicita Ney e Hubner (2022) 
 

O TEA engloba transtornos que compartilham as mesmas características de 

desenvolvimento cognitivo: comunicação, interação social e estereotipias. A 

combinação dessas três características dificulta a participação em sala de aula, 

principalmente considerando o quesito de interação com os demais colegas, nas 

brincadeiras, atividades escolares e em eventos sociais propiciados pela escola ou 

colegas (Ney e Hubner, 2022, p. 3)  

 

Sendo assim, Passos e Santos (2022) deixam claro que com a Libras, não é necessário 

ter pastas em mãos, procurar imagens ou figuras, há uma otimização do trabalho em sala de 

aula graças a Língua Brasileira de Sinais. A sinalização é desenvolvida como estratégia para 

pessoas que possuem comprometimentos e alterações de linguagem e comunicação Passos e 

Santos (2022). A fala sinalizada juntamente a Língua Brasileira de Sinais pode fazer com que 

o indivíduo tenha uma melhora no convívio escolar e familiar, fazendo com que o mesmo seja 

entendido em sala e fora dela.  

É importante destacar que a fala sinalizada é diferente da Língua Brasileira de Sinais. 

Sendo a fala sinalizada uma estrutura da língua oral e não um recurso fixo, na qual Passos e 

Santos (2022) falam que, alguns sinais podem ser emprestados da Libras e/ou sinais caseiros 

que o indivíduo eventualmente já tenha estabelecido dentro de seu núcleo familiar.  

 A comunicação dessas crianças, quando tendo sua construção por meio de sinais, 

poderiam ser pensadas a partir da implementação da Libras ou de outras linguagens sinalizadas, 

que poderiam contribuir para a comunicação de crianças que não usam a língua oral, a Libras 

constitui um canal de comunicação alternativo e aumentativo que se alinha com as necessidades 

de muitas crianças autistas não verbais.  

 

4.1 Comunicação Suplementar Alternativa, Comunicação Aumentativa Alternativa e 

Comunicação Complementar Alternativa  

São utilizados normalmente diferentes termos para definir sistemas e formas de 

comunicações não-verbais, tais como: (CSA) Comunicação Suplementar e\ou Alternativa 

(CSA), (AAC) Alternativa e Aumentativa Comunicação (AAC), (CA) Comunicação 

Aumentativa (CA) e ainda (CAA) Comunicação Alternativa e Ampliada (CAA).  (Lopes, 2019)  
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Todos os três termos fazem parte do recurso denominado Tecnologias Assistivas (TA), 

ou Tecnologias Aumentativas (TA), que segundo Bersch (2026)  

 

Deve ser entendida como um auxílio que promoverá a ampliação de uma habilidade 

funcional deficitária ou possibilitará a realização da função desejada e que se encontra 

impedida por circunstância de deficiência ou pelo envelhecimento (Bersch, 2026).  

 

 

A Tecnologia Assistiva vem com o maior objetivo sendo proporcionar à pessoa com 

deficiência, ou no caso deste trabalho, o autista não verbal, uma independência e dignidade 

social, por meio de uma língua sinalizada, tendo como foco o entendimento das particularidades 

do aluno. Sendo assim, saber qual vocabulário usar e como sinalizar, ou seja, construir um 

diálogo em Libras com o aluno autista com o mesmo princípio da construção de uma Prancha 

de Comunicação Alternativa, entendendo as demandas e traçando rotas para supri-las.  

A comunicação Suplementar Alternativa se faz importante não somente no cotidiano de 

indivíduos do Espectro Autista, mas também em indivíduos Deficientes Intelectuais (DI), 

Transtorno Opositivo Desafiador (TOD), Deficientes Físicos e Auditivos, fazendo o uso de 

Libras Táteis.  

Tanto a Comunicação Aumentativa Alternativa (CAA), quanto a Comunicação 

Suplementar Alternativa (CSA) e a Comunicação Complementar Alternativa (CCA) tratam-se 

de formas de ampliar a comunicação com outras formas senão a comunicação verbal. (Bersch, 

2026)  

Nesse contexto é importante sabermos que o que difere os termos CAA, CSA e CCA, é 

basicamente a tradução do inglês Augmentative and Alternative Communication, as quais 

adquirem terminologias regionais quando traduzidas para o português.  

Passos e Santos (2022) dizem que “a questão terminológica é bastante complexa, tanto 

pelas questões de ordenamento sintático dos idiomas, como pela construção dos significados 

que são produzidos em cada país, em relação aos termos que compõem a nomenclatura, o que 

pode acarretar em sentidos diferentes para um mesmo termo em países de línguas distintas”. 

Sendo assim, entende-se que os termos têm uma variação de tradução, porém possuem o mesmo 

sentido e funcionalidade.  

Dando destaque para a tradução mais usada, a Comunicação Aumentativa Alternativa, 

Bersh (2026) nos diz que  

 

A CAA pode acontecer sem auxílios externos e, neste caso, ela valoriza a expressão 

do sujeito, a partir de outros canais de comunicação diferentes da fala: gestos, sons, 

expressões faciais e corporais podem ser utilizados e identificados socialmente para 
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manifestar desejos, necessidades, opiniões, posicionamentos, tais como: sim, não, olá, 

tchau, banheiro, estou bem, sinto dor, quero (determinada coisa para a qual estou 

apontando), estou com fome e outros conteúdos de comunicação necessários no 

cotidiano. (Bersch, 2026). 

 

 

O que nos leva ao uso das Libras como estratégia de comunicação alternativa, tratado 

por Christo e Santos (2024) como um instrumento facilitador de comunicação e interação social 

para crianças do espectro autista.  

 

4.2 O uso da Língua Brasileira de Sinais e da Fala Sinalizada como estratégias de comunicação 

alternativa  

 

Nos artigos analisados para a escrita deste trabalho, foram encontradas duas 

metodologias de CAA, o uso da Língua Brasileira de Sinais e o uso da Fala Sinalizada, sendo 

esta citada por Passos e Santos (2022), na qual são formas distintas de trabalhar com crianças 

autistas não verbais, mas que possuem o mesmo sentido pedagógico e educacional inclusivo: 

acolher, sociabilizar e repensar estratégias de ensino para crianças autistas não verbais que 

possuem uma privação dos direitos pautados na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

como citado na página 32 deste trabalho. Trabalho este que trará o enfoque para o uso e 

aplicabilidade da Libras com crianças autistas não verbais.  

Sendo assim, Christo e Santos (2024, p. 138) apontam que “A Libras emerge como uma 

ferramenta poderosa que combate essa privação, proporcionando uma plataforma para a 

expressão e compreensão de pensamentos, sentimentos e intenções”. 

Baseando-se no estudo do uso da Língua Americana de Sinais (ASL) de acordo com 

uma pesquisa realizada por Martins e Fernandes (2012), Christo e Santos (2024) chamam 

atenção para os resultados positivos com o uso da ASL com crianças autistas não verbais, onde 

foi notado a redução da frustração e do comportamento desafiador que por vezes é visto em 

algumas crianças do Espectro Autista. 

A frustração em não conseguir se comunicar é vista constantemente em casos de 

crianças autistas, gerando emoções como tristeza e a raiva, levando a desregulação do aluno, 

assim como crises e rompantes de ansiedade. Christo e Santos (2024) escrevem que “O mundo 

a todo momento está transmitindo mensagens, que precisam ser absorvidas”, e no caso de 

crianças autistas não verbais, quando muitas informações chegam ao mesmo tempo, mais 

acarretam a sobrecarga e falta de entendimento. 

Trazendo a Libras para o cotidiano dessas crianças, a expressividade das mesmas será 

atendida e respeitada havendo uma via de mão dupla entre ensinamento e compreensão. O 
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desenvolver do uso da Libras em crianças autistas não verbais supre e transpassa algumas 

barreiras, citadas anteriormente neste trabalho, porém se depara com outras questões pertinentes 

no cotidiano escolar, como por exemplo a falta de profissionais capacitados que possam atuar 

em conjunto com estas crianças de forma cotidiana e continuada.  

A falta de aceitação social pelo âmbito familiar também faz parte do lado problemático 

na aplicabilidade da Língua Brasileira de Sinais para alunos autistas não verbais. Trabalhar seja 

a fala sinalizada ou a Língua brasileira de sinais, requer tanto a capacitação do profissional 

mediador, seja ele estagiário, professor ou auxiliar de sala de aula, quando a conscientização do 

âmbito familiar do aluno autista.  

Deste modo, entendemos que se faz necessária para a ampliação desta temática e de 

seus usos pedagógicos um investimento em formação em LIBRAS, além de maior 

entendimento sobre estratégias de comunicação não-verbal para autistas não-verbais.  
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5 PRODUTO EDUCACIONAL   

 

O produto educacional foi desenvolvido ao longo de mais de um ano, passando por 

reuniões de iniciação à docência, sendo exposto em colóquios e recebendo diversos ajustes e 

opiniões, sendo resultado de um processo contínuo de construção, revisão e adaptação. A 

cartilha reúne informações que transitam entre diferentes campos do conhecimento, iniciando 

com a apresentação do Transtorno do Espectro Autista, bem como sua classificação no Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, DSM-5, considerando a importância de situar 

o leitor quanto aos aspectos conceituais que fundamentam a proposta. 

Para além dessa contextualização, o material busca ampliar a compreensão sobre 

inclusão ao abordar símbolos amplamente utilizados nesse campo, problematizando seus 

significados e usos sociais. Nesse sentido, são apresentados elementos como o cordão de 

girassol e o símbolo do quebra-cabeça, de forma descritiva, mas explicitamente didática, 

diferenciando os símbolos e tornando possível a disseminação de conhecimento. 

A construção do material também levou em consideração a necessidade de torná-lo 

funcional no cotidiano escolar. Por esse motivo, a Língua Brasileira de Sinais foi escolhida para 

ser aplicada a situações recorrentes do ambiente educacional, priorizando aqueles que 

possibilitam interações imediatas. Dessa forma, a cartilha não se configura apenas como um 

material informativo, mas como um recurso prático, que pode ser incorporado gradualmente à 

rotina pedagógica. 

No que diz respeito ao seu formato, o design foi pensado estrategicamente para despertar 

o interesse e favorecer o manuseio diário. A escolha por elementos visuais marcantes, como a 

moldura em formato de quebra-cabeça e o uso de cores vibrantes, tem como objetivo evitar que 

o material passe despercebido na sala de aula, como apenas mais um recurso estático, muitas 

vezes esquecido entre outros documentos. Ao contrário, busca-se que ele ocupe um lugar ativo 

no espaço escolar, incentivando sua consulta e utilização frequente, assim como sua 

modificação, que é possível e indicada.  

A cartilha é um ponto de partida, sendo assim, o material pede que quem quer que o 

utilize, seja estagiário, professor ou auxiliar da educação especial (AEE), busque mais formação 

e ensino sobre a Língua Brasileira de Sinai, buscando ter mais uma ferramenta dentro de sala 

de aula, o mesmo como citado muitas vezes neste texto, busca quebrar a barreira 

comunicacional.  

O produto educacional foi submetido à apreciação de diferentes sujeitos inseridos no 

contexto educacional, incluindo pedagogos, estagiários da rede municipal de ensino e 
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professores da graduação do Colégio Pedro II. Esse processo de avaliação contribuiu para 

ajustes no material, tanto em relação à clareza das informações quanto à sua aplicabilidade. 

Ainda assim, compreende-se que o produto não se encerra em sua versão atual, permanecendo 

aberto a reformulações conforme novas demandas e experiências de uso emergirem. 

Ao propor o uso da Língua Brasileira de Sinais nesse contexto, o material aponta para 

possibilidades de ampliação das formas de interação no ambiente escolar, contribuindo para a 

construção de práticas mais inclusivas e sensíveis às diferentes formas de comunicação. 

Conclui-se então que o produto educacional não se limita à sua materialidade. Sua 

relevância está diretamente relacionada às práticas que podem mobilizar especialmente no que 

se refere à promoção de alternativas comunicacionais para crianças autistas não verbais.  

5.1 Estrutura do Produto Educacional  

A estrutura do produto educacional “Sinalizando que se aprende” (Anexo 1), segue num 

fluxo maleável que busca compreensão do assunto, conscientização do tema e propostas de 

intervenção psicomotoras e psicopedagógicas para crianças autistas, sendo assim, temos no 

início da cartilha um sumário na qual é composto pelos seguintes tópicos: 

 

1. Apresentação 

2. Introdução 

3. o que é o Transtorno do Espectro Autista  

4. O que é o CID? 

5. O que é DSM-5? 

6. Níveis de suporte do TEA 

7. Símbolos que representam o TEA  

8. Girassóis  

9. Comunicação Alternativa e Aumentativa  

10. Prancha de comunicação alternativa e aumentativa  

11. Incluindo com Libras  

12. Introdução a língua brasileira de sinais (libras)  

13. Alfabeto Manual  

14. Números cardinais  

15. Números ordinais  

16. Quantidade  
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17. Cores  

18. Saudações e expressões 

19. Sentimentos e Emoções 

20. Referências  

 

Dando entrada a parte conteudista, a cartilha tem início contextualizando o que é o 

Desenho Universal para Aprendizagem e como a ampliação e aplicação do mesmo impacta na 

vida do corpo docente e discente, deixando claro que o DUA observa aspectos afetivos e 

cognitivos dos sujeitos, nos fazendo entender que cada sujeito aprende de uma forma singular, 

mas que todos precisam de acessibilidade e pluralidade educacional. 

Logo em seguida, o produto busca explicar o que é o Transtorno do Espectro Autista de 

acordo com o Ministério da Saúde, trazendo suas classificações no CID 11, que é Classificação 

Internacional de Doenças, explicando logo em seguida do que se trata esta sigla, bem como a 

descrição do que é o DSM-5, na qual, na cartilha há um breve resumo o que se trata e para que 

o mesmo serve. Além destes termos médicos que incorporam a cartilha, a mesma busca 

conscientizar o usuário da mesma citando os níveis de suporte do Espectro, os símbolos que 

representam o mesmo, fazendo a diferença entre os usados cordões de girassóis e cordões de 

quebras-cabeças, sanando uma dúvida que por vezes ainda é latente no corpo docente.  

Assim como neste trabalho, na cartilha é explicado o significado da Comunicação 

Alternativa Aumentativa, bem como sua variação, a Comunicação Suplementar e Alternativa.  

Como dito anteriormente neste trabalho, o produto educacional foi desenvolvido foi a 

partir do estágio remunerado possibilitado pela Prefeitura do Rio de Janeiro, em uma classe de 

Educação Infantil, em uma turma de Pré II, sendo assim, este material foi adaptado a série dos 

alunos na qual a autora deste trabalho convivia e mediava, assim como o material buscou seguir 

as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), seguindo também, livro da Rede 

Pública “Rio Educa”, usado nas escolas municipais do município do Rio de Janeiro.  

De acordo com a BNCC, na educação infantil, é necessário trabalhar com os alunos: 

Sons, códigos sociais, sentimentos e emoções, tão bem como cumprimentos, alfabeto, números 

e cores. Sendo assim, na tentativa de manter o cronograma do aluno incluído junto a sua turma, 

a cartilha propõe caminhar junto  

 
Na Educação Infantil, as aprendizagens essenciais compreendem tanto 

comportamentos, habilidades e conhecimentos quanto vivências que promovem 

aprendizagem e desenvolvimento nos diversos campos de experiências, sempre 

tomando as interações e a brincadeira como eixos estruturantes. Essas aprendizagens, 
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portanto, constituem-se como objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 

(BRASIL, 2028, p. 44). 

 

A cartilha deve ser adaptada de acordo com as demandas e necessidades, não se tratando 

somente de uma turma de Educação Infantil, ou seja, é um instrumento flexível que pode 

receber mudanças de acordo com idade, turma e necessidade. 

Sua existência faz parte de uma combinação entre o Desenho Universal para 

Aprendizagem (DUA) e o Design Thinking (DT), que é uma maneira de lidar com desafios 

possuindo três pilares essenciais: empatia, colaboração e experimentação. "Não é um processo, 

mas uma abordagem que pode se manifestar de várias maneiras na qual consiste em uma prática 

inovadora, criativa que impulsiona e motiva a criação de soluções para problemas já existentes" 

(ALT, 2017). 

 

Figura 2: Ciclo do Design Thinking 

 

Fonte: Nova Escola Disponível em: https://novaescola.org.br/conteudo/12457/design-thinking-o-que-e-e-como-

usar-em-sala-de-aula 

 

O Design Thinking tem como foco principal entender as necessidades e desejos das 

pessoas para quem um produto, serviço ou sistema está sendo projetado. São feitas testagens, 

mudanças e reformas durante o processo de criação. Quando a abordagem do Design Thinking 

é adotada, o produto final, no caso a cartilha, torna-se mais alinhado à realidade dos usuários, 

pois foi construído com base na escuta ativa, na prototipagem contínua e na validação constante 

junto ao público-alvo. 

https://novaescola.org.br/conteudo/12457/design-thinking-o-que-e-e-como-usar-em-sala-de-aula
https://novaescola.org.br/conteudo/12457/design-thinking-o-que-e-e-como-usar-em-sala-de-aula
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Dessa forma, a articulação entre o DUA e o DT permite que a cartilha não seja um 

recurso estático e engessado, mas sim um instrumento vivo, que se transforma e se adapta às 

especificidades de cada contexto educacional, respeitando as diferenças individuais e 

promovendo uma prática pedagógica verdadeiramente inclusiva. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  Considerando todas as leituras feitas, assim como as análises bibliográficas envolvendo 

a aplicação da Libras para crianças autistas não verbais, este trabalho buscou, acima de tudo, 

dar sentido à experiência vivida em meu estágio remunerado na Prefeitura do Rio de Janeiro, 

onde atuei como mediadora de educação especial. Foi ali, no contato diário com crianças 

autistas não verbais, que percebi a urgência de estratégias comunicacionais que fossem além 

das pranchas de Comunicação Alternativa. 

Todos nós, educadores devemos pegar para si o papel de mediadores, que como 

explicitado por Fonseca (2007), atuando na percepção de estímulos, podendo selecioná-los, 

ampliá-los, interpretá-los e mudá-lo fazendo o uso de estratégias que produzam um significado 

para o aprendiz.  

A Língua Brasileira de Sinais surgiu, nesse contexto, não como uma solução mágica, 

mas como uma ponte possível que, ao ser atravessada por mim, pelos alunos e por seus colegas, 

transformou a dinâmica da sala de aula em um espaço mais acolhedor, colaborativo e, 

sobretudo, comunicativo respeitando a Base Curricular Comum, proporcionando os direitos de 

“conviver, brincar, participar, explorar, expressar-se e conhecer-se” (BNCC, 2017). 

Ao longo desta pesquisa, busquei articular teoria e prática de forma orgânica. As leituras 

de autores como Sassaki (2009), Passos e Santos (2022), Christo e Santos (2024) e Romano 

(2023) me ajudaram a nomear o que a experiência já me mostrava: a inclusão não se resume à 

presença física do aluno na sala de aula, mas exige a eliminação de barreiras especialmente as 

comunicacionais e atitudinais. A compreensão do Desenho Universal para a Aprendizagem 

(DUA) e do Design Thinking (DT) como abordagens que colocam a flexibilidade e a empatia 

no centro do processo educativo foi fundamental para a construção do produto educacional 

proposto, pois me permitiu enxergar a cartilha não como um recurso engessado, mas como um 

instrumento vivo, aberto a adaptações e construído com base nas reais necessidades dos 

usuários. 

 O produto educacional "Sinalizando que se aprende" representa o ponto de chegada 

deste trabalho, mas também um ponto de partida. Ele foi pensado para ser acessível, 

visualmente atrativo e funcional, com o objetivo de que professores, mediadores e estagiários 

possam utilizá-lo como um primeiro contato com a Libras no contexto escolar. A escolha dos 

conteúdos alfabeto manual, números, cores, saudações, sentimentos buscou dialogar com as 

diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para a Educação Infantil, bem como 

com o cotidiano das crianças, valorizando as interações e as brincadeiras como eixos 
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estruturantes da aprendizagem. 

É importante destacar que o produto não se encerra em si mesmo. Durante o processo 

de construção, ele foi submetido à apreciação de pedagogos, estagiários e professores, o que 

resultou em ajustes significativos. Essa abertura ao diálogo e à reformulação contínua é o que 

confere ao material sua potência. Afinal, como propõe o Design Thinking, a criação de soluções 

para problemas educacionais não é um processo linear, mas uma abordagem que se alimenta da 

experimentação, da empatia e da colaboração. 

 Ao finalizar este trabalho, reforço minha convicção de que a inclusão não acontece por 

decreto ou por força de vontade isolada. Ela se constrói no cotidiano, em pequenos gestos, na 

disponibilidade para aprender e desaprender, na coragem de testar caminhos que fogem do 

convencional. A Libras, nesse sentido, foi para mim muito mais do que uma ferramenta de 

comunicação: foi um convite a enxergar meus alunos em sua inteireza, respeitando seus tempos, 

suas formas de estar no mundo e suas possibilidades de expressão. 

Que este trabalho possa inspirar outros educadores a também se permitirem esse 

movimento. Que a cartilha "Sinalizando que se aprende" chegue a salas de aula, formações 

continuadas e às mãos que, assim como as minhas no início do estágio, buscam um jeito de 

dizer: "eu estou aqui com você, e vamos encontrar juntos uma forma de nos comunicarmos". 
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APÊNDICE A - CARTILHA PEDAGÓGICA "SINALIZANDO QUE SE 

APRENDE" 
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